
 
 

 
AgInt no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.674 - SP 
(2014/0288641-4)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MARIA DE FÁTIMA SIMÕES AGUIAR 
ADVOGADOS : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO E OUTRO(S)
   ANALEIDA BARBOSA MACHADO NUNES 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA 
TESTEMUNHAL INIDÔNEA. PREMISSA FÁTICA. INVERSÃO. 
DESCABIMENTO. 
1. Nos termos do art. 143 da  Lei n. 8.213/1991, é devida a 
aposentadoria por idade ao trabalhador rural que completar 60 (sessenta) 
anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se 
mulher, desde que esteja demonstrado o exercício de atividade agrícola, 
ainda que de forma descontínua, em número de meses idêntico ao 
período de carência.
2. A Primeira Seção, em julgamento proferido sob o rito do art. 543-C do 
CPC/73, assentou a compreensão de ser "possível o reconhecimento do 
tempo de serviço mediante apresentação de um início de prova material, 
desde que corroborado por testemunhos idôneos" (REsp n. 
1.348.633/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, 
julgado em 28/08/2013, DJe 05/12/2014).
3. No caso, o Tribunal de origem considerou insubsistente a prova oral 
colhida em juízo, inexistindo, portanto, a alegada harmonia dos 
testemunhos com o acervo documental. A inversão do julgado 
demandaria o reexame de prova, inviável em sede de recurso especial, 
nos termos da Súmula 7 do STJ. 
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho. 
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Brasília, 02 de junho de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.674 - SP 
(2014/0288641-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA DE FÁTIMA 
SIMÕES AGUIAR contra decisão de minha lavra, que, em juízo de retratação, conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial, com fulcro na seguinte fundamentação (e-STJ fls. 
311/313):

A irresignação sob exame não merece prosperar.
O Superior Tribunal de Justiça, de fato, reconhece ser devida a aposentadoria 
por idade ao trabalhador rural que completar 60 (sessenta) anos de idade, se 
homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, desde que comprove 
o exercício de atividade agrícola, ainda que de forma descontínua, em número de 
meses idêntico ao período de carência, nos moldes do art. 143 da  Lei 8.213/91.
No entanto, o Tribunal de origem considerou não demonstrada a alegação de 
exercício de atividade rural diante da insubsistência dos testemunhos, conforme 
se vê do seguinte excerto (e-STJ fl. 165):
No caso em discussão, o requisito etário restou preenchido em 4/2/2010.
Contudo, não obstante os vínculos rurais da autora anotados em Carteira de 
Trabalho e Previdência Social - CTPS e dados do Cadastro Nacional de 
Informações Sociais - CNIS (1988/1990 e 1995), dados dos mesmos dispositivos 
também mostram vínculos urbanos da requerente (2000/2001).
Ademais, os testemunhos colhidos foram vagos e mal circunstanciados para 
comprovar o mourejo asseverado.
Assim, joeirado o conjunto probatório, entendo que não restou demonstrada a 
faina rural no período exigido em lei.
Em decorrência, concluo pelo não preenchimento dos requisitos exigidos à 
concessão do benefício pretendido.
Dessa forma, não há como acolher a tese recursal sem que se proceda ao 
reexame do conjunto fático-probatório. 
Nesse sentido são os seguintes julgados de ambas as Turmas da Primeira Seção:
PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. APOSENTADORIA POR 
IDADE. DEMONSTRAÇÃO DO TRABALHO NO CAMPO. VÍNCULO 
URBANO DO MARIDO. ACÓRDÃO QUE NÃO FAZ REFERÊNCIA A 
EXISTÊNCIA DE DOCUMENTOS EM NOME PRÓPRIO. CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ.
1. Para fins de comprovação da condição de rurícola, são aceitos, como início de 
prova material, os documentos em nome do cônjuge que o qualificam como 
lavrador, aliados à robusta prova testemunhal, desde que não haja 
demonstração de abandono das lides rurais em face de exercício posterior de 
atividade urbana. De outro lado, a descaracterização da condição de rurícola do 
esposo, por si só, não desqualifica a autora como segurada especial, devendo 
ser averiguada a dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo 
familiar (REsp 1.304.479/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 
19/12/2012, recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC).
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2.  No caso, partindo das premissas acima aventadas e das provas carreadas aos 
autos, o Tribunal de origem concluiu pela ausência dos requisitos autorizadores 
da aposentadoria por idade, não apenas pelo fato de os documentos estarem no 
nome do cônjuge da autora, o qual passou a exercer atividade urbana, mas, por 
considerar que a prova testemunhal não teve o condão de corroborar o início de 
prova material, não ficando evidenciada a relevância do labor rural no sustento 
do grupo familiar.
3. A alteração das conclusões retratadas no acórdão recorrido apenas seria 
possível mediante novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em sede de recurso especial, a teor do óbice previsto na 
Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo Regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1366648/RS, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/08/2013, 
DJe 19/08/2013)
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO 
AFASTADOS.
1. Nos termos da firme compreensão do Superior Tribunal de Justiça, o posterior 
exercício de atividade urbana pelo esposo, por si só, não descaracteriza a autora 
como segurada especial, mas afasta a eficácia probatória dos documentos 
apresentados em nome do cônjuge varão.
2. A reforma do entendimento fixado pelo Tribunal de origem, no sentido da 
ausência de demonstração do labor campesino da autora, pelo período de 
carência, demanda aprofundado reexame do acervo probatório dos autos, 
procedimento que encontra óbice na dicção da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 605.570/SP, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, 
DJe 18/12/2014)
Ante o exposto, em juízo de reconsideração e com base no art. 1.042, § 5º, do 
CPC/2015, c/c o  art. 253, II, “a”, do RISTJ, CONHEÇO do agravo para NÃO 
CONHECER do recurso especial.

Sustenta a agravante, inicialmente, que a pretensão recursal não é o 
reexame de prova, mas a qualificação jurídica dos fatos discutidos no acórdão.

Reitera, no mais, os fundamentos anteriormente expendidos, no sentido 
de ser desnecessário que o início de prova material abranja todo o período, sendo permitida a 
extensão por meio de testemunhos harmônicos, como no caso em análise.

Aduz, ainda, que o curto período de exercício de trabalho urbano (11 
meses) não desfigura a sua profissão predominante, na qual demonstrou 174 meses de atividade 
rural. Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua submissão ao Órgão 
colegiado. 

Intimada, a parte agravada formulou impugnação, postulando a 
manutenção do decisum.

É o relatório.
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AgInt no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.674 - SP 
(2014/0288641-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante as razões alegadas, o recurso não merece acolhimento.

Nos termos dos arts. 48 e 143 da Lei n. 8.213/1991, é devida a 
aposentadoria por idade ao trabalhador rural que completar 60 (sessenta) anos de idade, se 
homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, desde que esteja demonstrado o 
exercício de atividade agrícola, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico ao período de carência.

Com efeito, a Primeira Seção, em julgamento proferido sob o rito do art. 
543-C do CPC/73, assentou a compreensão de ser "possível o reconhecimento do tempo de 
serviço mediante apresentação de um início de prova material, desde que corroborado por 
testemunhos idôneos" (REsp n. 1.348.633/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Seção, julgado em 28/08/2013, DJe 05/12/2014).

Porém, na espécie, ainda que se supere o breve período de exercício de 
trabalho urbano, remanesce um impedimento à modificação do acórdão recorrido. É que o 
Tribunal de origem considerou insubsistente a prova oral colhida em juízo, inexistindo, portanto, a 
alegada harmonia dos testemunhos com o acervo documental, conforme se vê do seguinte 
excerto (e-STJ fl. 165):

No caso em discussão, o requisito etário restou preenchido em 4/2/2010.
Contudo, não obstante os vínculos rurais da autora anotados em Carteira de 
Trabalho e Previdência Social - CTPS e dados do Cadastro Nacional de 
Informações Sociais - CNIS (1988/1990 e 1995), dados dos mesmos dispositivos 
também mostram vínculos urbanos da requerente (2000/2001).
Ademais, os testemunhos colhidos foram vagos e mal circunstanciados para 
comprovar o mourejo asseverado.
Assim, joeirado o conjunto probatório, entendo que não restou demonstrada a 
faina rural no período exigido em lei.
Em decorrência, concluo pelo não preenchimento dos requisitos exigidos à 
concessão do benefício pretendido. (Grifos acrescidos)

No caso, a inversão do julgado demandaria o reexame de prova, inviável 
em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. ACÓRDÃO QUE 
APONTA A FRAGILIDADE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
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IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O labor campesino deve ser demonstrado por início de prova material e 
ampliado por prova testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento, pelo número de meses idêntico à 
carência.
2. No caso, partindo das premissas acima aventadas e das provas carreadas aos 
autos, o Tribunal de origem concluiu pela ausência dos requisitos 
autorizadores para o reconhecimento da condição de segurado especial, por 
considerar a fragilidade da prova testemunhal e material produzida.
3. A alteração das conclusões retratadas no acórdão recorrido apenas seria 
possível mediante novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em sede de recurso especial, a teor do óbice previsto na 
Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo Regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 577.369/SP, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, 
DJe 01/12/2015). Grifos acrescidos.

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. VIOLAÇÃO DOS ARTS.  332  E  108 DA LEI 8.213/1991. SÚMULA 
282/STF. COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO  DE ATIVIDADE RURAL. 
SÚMULA 7/STJ. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DE PERÍODOS  
RECONHECIDOS  ADMINISTRATIVAMENTE.  FALTA  DE INTERESSE DE 
AGIR.   DISSÍDIO   JURISPRUDENCIAL.   ANÁLISE   PREJUDICADA.  
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Aplica-se  a Súmula 282/STF às insurgências relativas à violação dos  arts.  
332  do  CPC  e 108 da Lei 8.213/1991, eis que não foram objeto  de  debate  pelo  
acórdão  a quo, tampouco foram interpostos embargos de declaração para sanar 
a aludida omissão.
2.   O   Tribunal   a   quo,   soberano   na   análise  do  conjunto fático-probatório, 
entendeu que a prova testemunhal foi insuficiente para corroborar o labor 
rural por todo o período pretendido, de modo que  a alteração desse 
entendimento demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3.  O  interesse de agir ou processual configura-se com a existência do  binômio  
necessidade-utilidade da pretensão submetida ao Juiz. A necessidade   da   
prestação  jurisdicional  exige  demonstração  de resistência  por  parte  do  
devedor  da  obrigação,  já que o Poder Judiciário  é  via  destinada à resolução 
de conflitos. Dessa forma, uma  vez  reconhecido  o  período laboral pelo INSS, 
resta ausente a pretensão  resistida e, portanto, o interesse de agir, pelo que, 
não há razões para modificar o acórdão recorrido quanto ao ponto.
4.  Em  razão  da  aplicação  da Súmula 7/STJ, a análise do dissídio 
jurisprudencial  está  prejudicada,  pois  não  é possível encontrar similitude 
fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma  vez  que as suas 
conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos  diversos  sobre 
uma mesma questão legal, mas, sim, em razão  de  fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 824.719/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016, 
DJe 16/03/2016). Grifos acrescidos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt no AgRg no
Número Registro: 2014/0288641-4 AREsp 624.674 / SP

Números Origem:  00228773120134039999  0120120100020321  1000000730  10000007301  120120100020321  
201303990228774  7302010

PAUTA: 02/06/2016 JULGADO: 02/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DE FÁTIMA SIMÕES AGUIAR
ADVOGADOS : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO E OUTRO(S)

ANALEIDA BARBOSA MACHADO NUNES
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DE FÁTIMA SIMÕES AGUIAR
ADVOGADOS : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO E OUTRO(S)

ANALEIDA BARBOSA MACHADO NUNES
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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